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AS REDUÇÕES DAS 
RETENÇÕES DEVEM 
ESTAR ALINHADAS 
COM A REDUÇÃO DAS 
TAXAS DE IRS

FRANCISCO JOSÉ CARDOSO 
jcardoso@dnoticias.pt

A Bastonária da ordem dos Contabi­
listas Certificados (OCC), Paula 
Franco, concedeu uma curta entre­
vista ao DIÁRIO, onde aborda a re­
dução das taxas de IRS que, para 
muitos contribuintes vai ser como 
um ‘bónus’, para a maioria, inespe­
rado. Mas como tem vindo a alertar, 
é dinheiro que vai entrar nas contas 
dos traballiadores portugueses, mas 
que terão de entender que não será 
para durar. Paula Franco, que foi 
reeleita recentemente a novo man­
dato (ver destaque), procura tam­
bém analisar o impacto junto dos 
contribuintes madeirenses, que sen­
tiram as mexidas que o Governo Re­
gional fez nas tabelas de IRS, apli­
cando pela primeira vez o diferen­
cial de 30% foce ao que ageneralida- 
de dos contribuintes portugueses 
paga.

Como analisa a OCC a redução das ta-

“NAO ME PARECE 
QUE TENHA CARIZ 
ELEITORALISTA’ 
A MEXIDA NO IRS
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belas de retenção na fonte em Setem­
bro e Outubro? As reduções das re­
tenções na fonte têm por objectivo 
estar alinhadas com a redução das 
taxas de IRS que vão ser aplicadas 
aos rendimentos de 2024, bem 
comocomasactualizações ao valor 
das deduções específicas do IRS. 
Além disso, como estamos a reflectir 
o impacto das retenções que foram 
feitas nos últimos 8 meses, o impac­
to até ao fim do ano é significativo. 
De todo o modo, convém notar que 
as retenções são apenas imposto por 
conta do IRS devido a final, pelo que 
entende-se que foi com este alinha­
mento que as novas tabelas foram 
desenvolvidas.

Esta medida tem sido criticada - 
inclusive pela própria OCC -, por 
não ser oportuno, por ter cariz 
mais eleitoral ista e, inclusive, po­
der prejudicar os contribuintes. 
Para que serve afinal esta redu­
ção? Quando a OCC disse 
que não era o oportuno re­
feria-se à retroactividade
pura, isto é recalcular to- B 
dos salários dos meses an­
teriores. O modelo apro­
vado de alterações das re­
tenções na fonte minimi­
za o impacto nos custo 
das empresas.

Não me parece que 
tenlia cariz eleitoralis- 
ta, antes pelo contrá­
rio, quando os contri­
buintes receberem 
mais dinheiro em 
Setembro e Outu­
bro e, depois, em 
Novembro vol 
tarem a receber 
menos, muitos 
contribuintes
que não 
acompanhem 
as notícias po­
dem, eventual­
mente, pensar que

subiram os impostos.
Esta redução serve para acompa­

nhar a descida das taxas de IRS, isto 
é, que produzam um efeito de maior 
aproximação entre o imposto devi­
do a final e o retido.

Aliás, essa aproximação do im-

posto final com o retido já foi visível 
no IRS de 2023, que agora está a ser 
liquidado.

Se continuar a ser desenvolvido 
esse modelo de aproximação, os 
contribuintes passam a ter um salá­
rio liquido superior para o mesmo 
salário bruto. Mas deixam de contar 
com o reembolso no ano seguinte 
ou, pelo menos, com um reembolso 
tão elevado.

Portanto, a redução serve para 
esse fim de aproximação do imposto 
retido ao imposto devido.

Entretanto, em 2025, deverá haver 
novas tabelas, juntamente com o Orça­
mento de Estado. O que espera destas 
novas tabelas, tendo por base esta redu­
ção extraordinária referida? Provavel­
mente vai continuar essa aproxima­
ção do imposto final com o retido.

Vamos ver se também se man­
tém a descida gradual das taxas 

do IRS que tem vindo a ser 
feita nos últimos anos.

Olhando mais para o con­
texto regional, na Madeira 
está prevista uma baixa do 

IRS, prevista no Orça­
mento da Região para 
2024. Vai ser aplicado

l o diferencial fiscal de— 
30% até ao 5.° esca­
lão, havendo o compro­
misso de englobar todos 

os escalões até ao fim da 
actual legislatura. Como 

analisa esta medida, sendo
certo que à medida do Esta­
do, acresce a medida do Go­
verno? Importa ter em 
conta que o IRS é tuna re­
ceita regional. Logo, a 
sua redução traduz uma 
visão política - e apenas 
política - sobre o peso da 
receita fiscal gerada por 
este imposto. A redução 
da taxa do IRS tem de 
ser complementada 
com a visão orçamental,

M
VEREMOS SE SE 
MANTÉM A DESCIDA 
GRADUAL DAS TAXAS 
IX) IRS FEITA NOS 
ÚLTIMOS ANOS

A DISCUSSÃO SOBRE 
PAGAR MENOS 
IMPOSTOS TEM SIDO 
FEITA POR PEQUENOS 
AJUSTES DE TAXAS

logo tem de ser gerida em função 
das demais fontes de receita e com a 
gestão da despesa.

Mas nestas reduções, entre 9% a 1%, 
também estão incluídos os restantes 
escalões de rendimento colectável. 
Dada a natureza progressiva do IRS, a 
diminuição irá reflectir-se nos restantes 
escalões através da taxa média ou par­
cela a abater. É uma medida pedida há 
muito, prevista inclusive no Estatuto 
Político-Administrativo. Podia ter sido 
há mais anos? Como referido, é um 
caminho que se vem fazendo, acen- 
mado a partir de 2023. A estas op­
ções não são alheios os demais fenó­
menos macroeconómicos: inflação e 
taxas de juro altas, que fazem dimi­
nuir o rendimento líquido.

Atendendo ao quadro já publicado 
pelo Governo Regional, acredita que os

contribuintes e a generalidade dos con­
sumidores madeirenses terá um final de 
2024e 2025 com mais dinheiro no bol­
so? O rendimento líquido não de­
pende apenas do efeito fiscal. A ma­
nutenção da inflação e taxas de juro 
altas, além das dificuldades de aces­
so à habitação e outros factores ex­
ternos à fiscalidade podem reduzir o 
efeito da descida dos impostos e do 
dinheiro no bolso.

Que outras medidas poderiam ser im­
plementadas, na óptica da OCC para, 
num plano mais a iongo termo, Portugal 
ea Madeira, me particular, pagarem me­
nos impostos, nomeadamente aquela 
dependente do seu trabalho? A redu­
ção da carga fiscal sobre o trabalho 
dependente tem de ser acompanha­
da das habituais receitas clássicas 
das finanças públicas: ou aumentam 
as taxas dos outros impostos (sobre 
o consumo, a despesa, o patrimó­
nio), ou diminuem as despesas ou 
aumenta a arrecadação da receita 
fiscal por via da atracção de investi­
mento estrangeiro, residentes de 
elevado património em situação de 
mobilidade internacional, maior ac- 
tividade económica, ou uma combi­
nação de todas estas receitas. Não há 
nada para inventar, quando muito 
há receitas que, em cada momento, 
podem ser combinadas de forma a 
gerarem os efeitos positivos preten­
didos.

Portugal continua a ser dos países 
da OCDE com maior taxa de esforço 
fiscal sobre o trabalho dependente e 
o modelo económico das últimas 
décadas tem apostado neste aspecto, 
pelo que a discussão que possa exis­
tir sobre pagar menos impostos não 
tem passado por reformas estrutu­
rais, mas por pequenos ajustes de ta­
xas, aumento da complexidade do 
IRS e uma enorme dificuldade do 
cidadão comum em fazer escolhas 
com base em legislação extraordina­
riamente inacessível e em constante 
alteração.

OBJECTIVOS PARA A OCC ATÉ 2028

Quando apresentou a sua recandi- 
datura para mais um mandato à 
frente da Ordem dos Contabilis­
tas Certificados, Paula Franco es­
tabeleceu um conjunto de premis­
sas para cumprir junto desta clas­
se que, para o comum dos cida­
dãos, é das mais especializadas na 
matéria fiscal e uma das maiores 
ordens profissionais do pais, com 
cerca de 68 mil membros.
“Há seis anos, quando assumi a 
função de Bastonária da Ordem 
dos Contabilistas Certificados ti­
nha uma visão para a profissão. 
Queria construir uma profissão 
com mais interesse público, refor­
çado valor acrescentado, mais 
união, mais orgullto em si, mais 
reputação e que melhores condi­
ções desse aos contabilistas certi­
ficados”, escrevia em Março. A 21 
de Junho, a sua lista seria eleita 
para o mandato 2025-2028.
Contudo, não deixava de recordar 
o trabalho desenvolvido “de for­

ma persistente, humilde, positiva, 
altruísta, independente e estraté­
gica, eu e a equipa que tenho o or­
gulho de liderar nos últimos seis 
anos, conseguimos mobilizar uma 
classe profissional. Unidos, em 
torno de uma causa em comum, 
conseguimos ultrapassar tremen­
dos obstáculos, como uma revolu­
ção digital, uma pandemia, uma 
crise inflacionária e um voraz ata­
que aos nossos actos próprios 
para construirmos uma profissão 
que há seis anos idealizava”, lem­
brava.
Assim, além dos feitos alcançados, 
nomeadamente ser a “Bastonária 
e contabilistas certificados como 
os mais mediáticos em matérias 
económicas e financeiras e com o 
maior índice de favorabilidade en­
tre todas as profissões reguladas” 
e a “Bastonária com o maior índi­
ce de isenção e imparcialidade 
técnica e política, actuando sem­
pre na defesa da profissão, dos

profissionais e do seu interesse 
público”, propõem-se, entre ou­
tras acções:
■ Implementação do novo Estatu­
to da Ordem dos Contabilistas 
Certificados;
■ Disponibilizar o Livro da Con­
tabilidade;
■ Reformular profundamente os 
sistemas informáticos da Ordem, 
nova PastaCC, novo SICC, melhor 
site e app;
■ Promoção por justos valores 
dos honorários cobrados pelos 
contabilistas certificados;
■ Regulamentar e implementar o 
processo de certificação de quali­
dade, sempre de cariz pedagógica 
e não sancionatória, para elevação 
dos padrões de qualidade da pro­
fissão;
■ Reforçar o projecto “Guia de 
Boas Práticas Profissionais”;
■ Alteração da regulamentação 
doSAF-T(PT);
■ Regulamentação do contabilista

certificado público em sede de 
SNC-AP;
■ Promover por um sistema fiscal 
mais simples, organizado e pro­
motor de crescimento económico, 
social e ambiental;
■ Desenvolver ferramentas de 
inteligência artificial de apoio aos 
membros;
■ Aumentar a presença da 
Ordem nas redes sociais e nos 
meios de comunicação social, pro­
movendo a marca da Ordem e 
consequentemente o trabalho, 
competências, qualificações e va­
lor dos contabilistas certificados;
■ Reformular profúndamente o 
novo site e App da Ordem;
■ Dinamizar uma agenda cultural 
digital da Ordem
■ Adaptação de todos os procedi­
mentos internos necessários para 
a imediata entrada em vigor das 
novas regras de inscrição estágio e 
exame profissionais, garantindo 
uma agilização dos caminhos de

acesso à Ordem sem prejudicar a 
qualidade técnica e o rigor ético 
dos candidatos;
■ Garantir e apoiar toda a acade­
mia na adaptação às novas regras; 
■ Criar um gabinete de mentoria 
para novos contabilistas certifica­
dos;
■ Manter a aposta em programas 
de atracção de novos talentos 
para a profissão;
■ Organização de eventos e pro- 
jectos para promoção da literacia 
financeira;
■ Reforço da imagem, interesse 
público e valor do profissional e 
da contabilidade;
■ Promoção do contabilista certi­
ficado como agente activo da so­
ciedade civil.
Eleita a 21 de Junho por 97,35% 
dos 18 mil votantes, a OCC é re­
presentada na Região Autónoma 
da Madeira por João Manuel dos 
Ramos e Ana Margarida Brazão 
Escórcio.


